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<BEGIN:1326001:14>

LEI Nº  11.685,   DE  11  DE   MARÇO   DE 2022.

Autores: Deputados Gilberto Cattani, Delegado Claudinei, Faissal, Janaina 
Riva e Ulysses Moraes

Veda ao Poder Público a instituição de 
qualquer exigência de apresentação 
de comprovação de qualquer tipo 
de vacinação para acesso aos 
estabelecimentos públicos e privados 
no âmbito do Estado de Mato Grosso.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Ficam desobrigados os cidadãos, no âmbito do Estado 
de Mato Grosso, de apresentar comprovante de vacinação contra a 
covid-19 (Sars-Cov-2), e suas variantes, como exigência para acesso a 
estabelecimentos públicos e privados.

Parágrafo único Considera-se comprovante de vacinação o 
chamado passaporte sanitário, ou a carteira de vacinação, ou o comprovante 
de vacinação, ou qualquer outro documento, físico ou digital, que tenha por 
objetivo a comprovação de vacinação.

Art. 2º Ficam proibidos, em todo o território do Estado de Mato 
Grosso, a discriminação e o tratamento diferenciado ou constrangedor, de 
qualquer natureza, a qualquer pessoa que, fazendo uso das liberdades 
individuais, aja para garantir a preservação da sua integridade física, moral 
ou intelectual.

Art. 3º A violação desta Lei sujeitará o infrator as sanções 
previstas em lei.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,     11     de    março        de 2022, 
201º da Independência e 134º da República.

<END:1326001:14>
<BEGIN:1325998:14>

LEI Nº  11.686,   DE 11  DE MARÇO  DE 2022.

Autor: Deputado Dr. João

Equipara as más-formações congênitas 
fenda palatina e fissura labiopalatina 
às deficiências físicas, para efeitos 
jurídicos, no Estado de Mato Grosso e 
dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º As más-formações congênitas fenda palatina e fissura 
labiopalatina ficam equiparadas às deficiências físicas, para efeitos 
jurídicos, no Estado de Mato Grosso.

Parágrafo único Ficam assegurados às pessoas com as 
más-formações congênitas de que trata o caput os mesmos direitos e 
garantias dos benefícios sociais das pessoas com deficiência física ou 
mental, previstos na legislação.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,      11     de     março      de 2022, 
201º da Independência e 134º da República.

<END:1325998:14>

<BEGIN:1325999:14>

LEI Nº  11.687,   DE  11  DE  MARÇO  DE 2022.

Autor: Deputado Max Russi

Denomina Escola Militar Tiradentes 
CB Danner Maia Barbosa a Escola 
Militar localizada no Município de Nova 
Xavantina.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO 
GROSSO, tendo em vista o que dispõe o art. 42 da Constituição Estadual, 
aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica denominada Escola Militar Tiradentes CB Danner 
Maia Barbosa a Escola Militar localizada no Município de Nova Xavantina.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,    11    de   março      de 2022, 201º 
da Independência e 134º da República.

<END:1325999:14>

VETO DO GOVERNADOR
<BEGIN:1325986:14>

MENSAGEM Nº  35   DE 11  DE  MARÇO  DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que decidi 
vetar integralmente o Projeto de Lei nº 783/2020, que “Dispõe sobre a 
obrigatoriedade das escolas da rede pública estadual de ensino em 
manter os alunos em suas dependências, durante todo o turno em 
que sejam matriculados, mesmo sem aula no período, no caso de falta 
de professores, e dá outras providências”, aprovado por esse Poder 
Legislativo na Sessão Plenária do dia 16 de fevereiro de 2022.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria Geral do Estado opinou 
pelo veto total ao projeto de lei pela sua inconstitucionalidade, de acordo 
com o tópico elencado no parecer, o qual acompanho integralmente:

Inconstitucionalidade formal: invade a competência 
do Poder Executivo para versar sobre o funcionamento 
e a organização da Administração Pública - art. 66, V, da 
Constituição Estadual.

Essas, Senhor Presidente, são as razões que me levaram a 
vetar o Projeto de Lei nº 783/2020, as quais ora submeto à apreciação dos 
membros dessa Casa de Leis.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá,       11     de   março     de 2022.

<END:1325986:14>
<BEGIN:1325987:14>

MENSAGEM Nº  36  DE  11 DE MARÇO  DE 2022.

Senhor Presidente da Assembleia Legislativa,

No exercício das competências contidas nos arts. 42, § 1º, e 66, 
inciso IV, da Constituição do Estado, comunico a Vossa Excelência que 
decidi vetar integralmente o Projeto de Lei nº 872/2020, que “Dispõe sobre 
a inclusão do exame de dosagem de vitamina D no rol dos exames 
de rotina, bem como a respectiva dispensação do medicamento nas 
unidades de saúde pública do Estado de Mato Grosso”, aprovado por 
esse Poder Legislativo na Sessão Plenário do dia 16 de fevereiro de 2022.
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